PARECER Nº  3443 , DE 2007

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1442, DE 2007.


Por meio da Mensagem nº 175, de 2007, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo encaminhou para a apreciação desta Assembléia Legislativa, Projeto de lei que altera a Lei nº 6.374, de 1° de março de 1989, que institui o Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, e a Lei nº 12.685, de 28 de agosto de 2007, que dispõe sobre a criação do Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado de São Paulo, e dá outras providências.


Em pauta, nos termos regimentais, a propositura foi objeto de 05 (cinco) emendas.

Por solicitação do Excelentíssimo Senhor Governador, a medida tramita em regime de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado.

Convocadas extraordinariamente pelo Senhor Presidente desta Casa, as Comissões de Constituição e Justiça e de Finanças e Orçamento devem emitir parecer conjunto sobre a matéria no âmbito de suas respectivas competências.

Na qualidade de relator designado, passamos a analisar a matéria.

DO PROJETO


Tem a presente propositura legal, relevantes desígnios, ao promover a alteração de duas leis estaduais de grande interesse para o contribuinte.

O primeiro, com relação ao Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação, pretende-se, na forma permitida pelo Convênio ICMS-128/94, celebrado no âmbito do CONFAZ, acrescentar os §§ 6° e 7º ao artigo 5° da Lei nº 6.374/89, de modo a reduzir a base de cálculo do ICMS incidente para que a carga tributária final resulte no percentual de 7% (sete por cento) nas operações internas com trigo em grão, farinha de trigo, mistura pré-preparada de farinha de trigo para panificação, massas alimentícias não cozidas, nem recheadas ou preparadas de outro modo e biscoitos e bolachas derivados do trigo, dos tipos "cream cracker", "água e sal", "maisena", "maria" e outros de consumo popular.

Em conseqüência, o presente projeto de lei, revoga a Lei nº 12.058, de 26 de setembro de 2005, que concede isenção do ICMS para os produtos acima citados.

A segunda alteração consignada no Projeto de lei dá nova redação ao “caput” do artigo 3º da Lei nº 12.685, de 28 de agosto de 2007, nos seguintes termos:

“Artigo 3º A partir de 1º de outubro de 2007, o valor correspondente a até 30% (trinta por cento) do ICMS efetivamente recolhido por cada estabelecimento será distribuído como crédito entre os respectivos adquirentes de mercadorias, bens e serviços de transporte interestadual e intermunicipal, favorecidos na forma do artigo 2º e do inciso IV do artigo 4º, na proporção do valor de suas aquisições.”

De fato, enquanto que o texto legal atualmente em vigor estabelece que o valor correspondente a até 30% (trinta por cento) do ICMS recolhido por cada estabelecimento seja atribuído como crédito aos adquirentes de mercadorias, bens e serviços de transporte interestadual e intermunicipal “na proporção do valor de suas aquisições em relação ao valor total das operações e prestações realizadas pelo estabelecimento fornecedor no período”, a mudança proposta altera essa proporcionalidade, determinando a distribuição simples de até 30% (trinta por cento) entre os adquirentes passíveis de serem favorecidos com o crédito. 

Com a adoção dessa nova forma de rateio, o valor do crédito calculado para cada operação deverá aumentar significativamente, de maneira que se faz necessária a introdução de um limitador para o crédito de 7,5% (sete e meio por cento) do valor do documento fiscal - percentual que corresponde a 30% da maior alíquota de ICMS praticada no Estado de São Paulo, que é de 25%.


A matéria objeto do projeto em exame é de natureza legislativa, estando a iniciativa governamental em conformidade com os ditames constitucionais vigentes. Nesse sentido, no tocante à constitucionalidade, legalidade e juridicidade, inexiste óbice para a sua aprovação, eis que a medida observa fielmente as disposições dos artigos 19 e 24 da Carta Paulista.


No mérito, a medida legislativa apresentada tem por objetivo resguardar a competitividade da indústria paulista em relação àquelas instaladas em outras unidades federadas, alterando a tributação de determinados produtos pelo Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS.
Ainda, a alteração proposta à Lei nº 12.685 tem o valoroso propósito de incrementar o incentivo à adesão das pessoas físicas e jurídicas ao Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado de São Paulo.

Considerando-se que a medida decorre de laboriosos estudos realizados pela Secretaria Fazenda, no que concerne aos aspectos financeiro‑orçamentários, não verificamos qualquer empecilho que possa obstar a aprovação da matéria.

DAS EMENDAS

A Emenda nº 1, de redação do Deputado Said Mourad, almeja incluir no texto da propositura em comento, dispositivo visando à revogação do item 3, do § 5º do artigo 34, da Lei n° 6.374/89, objetivando reduzir a alíquota do ICMS de 25% nas operações internas com perfumes, cosméticos e alguns produtos de higiene pessoal.

É fácil verificar que a referida Emenda visa promover alterações que atingem de maneira substancial o valor a ser arrecadado pelo Executivo, o que fere frontalmente as disposições contidas no artigo 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal, motivo pelo qual opinamos por sua rejeição.

As Emendas de nº 2, 3, 4 e 5 foram todas apresentadas pelo Deputado Simão Pedro. 

Com a Emenda de nº 2, o Parlamentar espera ver excluído o artigo 4º do Projeto de lei. Ocorre que não há como acatar tal sugestão, eis que conflita com o próprio objeto da propositura legal. Essa a razão para opinarmos por sua pronta rejeição.

Por sua vez, a Emenda de nº 3 pretende a substituição do artigo 4º, de modo a vincular a vigência da presente à prévia autorização do CONFAZ. Ora, a medida trazida pelo projeto de lei em discussão já possui autorização do competente Conselho, por meio do Convênio ICMS-128/94.

A Emenda de nº 4 deseja ver excluído o artigo 3º do PL 1442-07. Não podemos concordar com a sugestão, eis que a introdução de um limitador para o crédito em 7,5% (sete e meio por cento) do valor do documento fiscal fez-se necessária já que, com a presente medida, o valor do crédito calculado para cada operação deverá aumentar significativamente. Ressaltamos que o percentual de 7,5% (sete e meio por cento) corresponde a 30% da maior alíquota de ICMS praticada no Estado de São Paulo, que é de 25%.

Por fim, a Emenda de nº 5 sugere a inclusão dos § § 6° e 7° ao artigo 5° da lei nº 6.374/89, visando incluir os códigos de dois produtos e, nas palavras do seu autor, seguindo os padrões definidos na Nomenclatura Brasileira de Mercadorias – Sistema Harmonizado – NBM/SH (sic). Trata-se de alteração dispensável, razão não havendo para se modificar o projeto original.

Diante de todo o exposto, o nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei nº 1442, de 2007, e contrário às Emendas de nºs 1 a 5.

É o nosso parecer.

a) Bruno Covas – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável ao PL e contrário às emendas de nº 1 a 5.

Sala das Comissões, em 20/12/2007

a) Fernando Capez – Presidente
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